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Informações gerais  

Data: 03/11/2014  Horário: 14h00 Local: Auditório - SAA 

Participantes: lista em anexo 

Pauta: 

 

1.  Leitura de Ata da reunião anterior; 
 

2. Atualização dos trabalhos da Comissão de Custos da Borracha Natural – 

Luciano Della Nina - Coordenador; 
 

3. Proposta do setor encaminhada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - Fernando do Val Guerra, Presidente da Câmara Setorial da 

Cadeia Produtiva da Borracha Natural/MAPA; 

 

4. Transferência de tecnologia e assistência técnica integral: ações direcionadas 

para produtores e sangradores – SAA; 

 

5. Resolução SAA 154, de 22 de novembro 2013; 
 

6. Outros Assuntos. 
 

Sr. Percy Putz, Presidente da Câmara Setorial de Borracha Natural, abriu a reunião agradecendo a 

presença de todos e consultou os presentes quanto à aprovação da ata da reunião anterior, que 

posteriormente foi considerada aprovada. 

Em seguida, o Sr. Luciano Della Nina, coordenador da Comissão de Custos da Câmara, atualizou todos 

sobre a criação da Comissão e as reuniões realizadas, salientando a importância da participação de 

servidores do Instituto de Economia Agrícola (IEA/APTA) e Instituto de Zootecnica (IZ/APTA).  

Sobre a condução dos trabalhos da Comissão, o pesquisador Alceu Veiga enfatizou que serão 

atualizados os custos da atividade para um módulo modelo da região produtora no estado. Explicou que foi 

elaborado um questionário, com base em metodologia desenvolvida pelo IEA, que está sendo aplicado pelos 

participantes da Comissão em propriedades rurais. Esse trabalho contará também com a análise emergética 

da produção de látex em São Paulo, desenvolvida pelo pesquisador Dr. Luis Alberto Ambrósio do Instituto de 

Zootecnia/APTA, que consistirá no inventário da energia utilizada e produzida no processo. Sr. Alceu estimou 

que o levantamento estará concluído até o final de novembro e informou que o mesmo será encaminhado à 

Comissão para providências de comunicação. Foi decidido entre os membros solicitar a renovação do prazo 

de vigência da Comissão por mais 90 dias, e a inclusão dos membros do IEA e IZ ao grupo, para que seja 

possível concluir os trabalhos. 

Dando prosseguimento à pauta, o Sr. Fernando do Val Guerra atualizou os presentes a respeito dos 



pleitos direcionados aos Ministérios da Agricultura e Casa Civil (ANEXO 1). Segundo ele, o Governo Federal 

se posicionou contra a elevação do imposto de importação da borracha, mas sinalizou com os leilões Leilão do 

Prêmio Equalizador Pago ao Produtor (PEPRO) a intenção de auxiliar o desenvolvimento do setor. Neste 

sentido, a Câmara Setorial de Borracha Natural do MAPA continuará articulando suas ações especialmente 

para a criação de uma política agrícola com base no seguro de renda. O FUNDEBOR – Fundo de Fomento ao 

Plantio de Seringueira, segundo ele, viabilizaria o pagamento de seguros agrícolas além de garantir renda ao 

produtor, por exemplo. Sobre o leilão PEPRO, informou que foi uma conquista ao setor apesar da baixa 

procura pelos produtores, por ser um sistema novo. Há expectativa de que a demanda para vendas no leilão 

aumente. Concluindo, informou que a APABOR enviará informações a respeito dos leilões PEPRO para serem 

transmitidas aos participantes das Câmaras. 

A respeito da Resolução SAA 154, de 22 de novembro de 2013 (que estabeleceu exigências para 

cadastramento de viveiros, jardins clonais, plantas matrizes produtoras de sementes e normas técnicas de 

defesa sanitária vegetal, para a produção, comércio e o transporte de mudas, borbulhas e sementes de 

seringueira (Hevea spp) no Estado de São Paulo), Sr. Heiko Rossmann, apresentou o posicionamento da 

APABOR pela suspensão/revogação da Resolução SAA 154, em favor da Instrução Normativa 29, do 

Ministério da Agricultura, Pecucária e Abastecimento, por esta tratar da origem genética do material de 

propagação sem restringir qualquer sistema de produção de mudas. Posteriormente, Sr. Paulo Brito, da 

Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA), esclareceu que as novas regras instituídas na Resolução 

tiveram sua criação iniciada na Secretaria de Abastecimento há mais de três anos, envolvendo todas 

Coordenadorias e, em especial, a Comissão Técnica e a Câmara Setorial de Borracha Natural que, na época, 

constituiu uma Comissão Especial para tratar o assunto que já havia sido deliberado em plenária. Segundo 

ele, os técnicos da SAA basearam-se em estudos científicos que verificaram uma relação direta entre a 

produção de mudas de solo e a contaminação de nematóides. Enfatizou ainda os benefícios que a norma trará 

com relação ao controle de origem genética e rastreabilidade das mudas. Ele esclareceu que os lotes de 

mudas de solo produzidas antes da publicação da Resolução terão até 31 de dezembro de 2015 para serem 

comercializadas, e que os viveiros têm prazo de 23/11/2013 a 01/01/2015 para adaptarem-se às novas regras. 

Concluindo, o Sr. Paulo informou o trabalho de acompanhamento dos viveiros feito pela SAA, que identificou 

cerca de 1,5 milhão de mudas sendo produzidas em bancadas suspensas antes mesmo do início da vigência 

dos prazos. 

Sr. Fernando Val Guerra alegou que o setor carece de informações sobre a aplicação da tecnologia 

exigida pela Resolução para então implantá-la. Em resposta, Sr Paulo informou que será promovido um 

workshop com viveiristas até o final do ano.  

Sr. Diogo Marques de Azevedo Esperante, representante da Hevea Forte, comentou sobre ofício 

encaminhado pela FAESP ao Governador do Estado, solicitando a prorrogação do prazo da implantação da 

Resolução para 03 (três) anos. Apesar do seu posicionamento pela suspensão, a  APABOR apoiou o pedido 

de prorrogação por três anos apresentado pela FAESP, justificado na dificuldade de viveiristas à adaptação ao 

novo sistema em função da tecnologia não ter sido comprovada em campo.O Sr. José Jacintho Sobrinho, 

representando a COOPERCITRUS, defendeu o pedido de prorrogação por apenas um (01) ano para que seja 

possível viabilizar a adaptação dos viveiros. 

O Sr. Luciano Della Nina e a Sra Teresa Márcia de Morais, representando os Sindicatos de Araraquara 

e Barretos, e o Sr. Aldair José Lucatto Junior, da empresa Borrachas Quirino, enalteceram os benefícios que a 

Resolução trará aos produtores ao rastrear a origem genética apoiando a produção de mudas de seringueira 

de qualidade e, neste sentido, não apoiaram a proposta.  

Dando prosseguimento ao assunto, Sr. Diogo propôs votação na Câmara para aprovação de pedido de 



prorrogação do prazo de cumprimento das regras. Não houve consenso na votação do tema. A Sra. Cintia 

Maluf, Secretária Geral das Câmaras Setoriais, esclareceu que as decisões da Câmara devem ser 

consensuais, de acordo com a Resolução SAA 02/2004 que estabeleceu parâmetros para condução dos 

trabalhos das Câmaras Setoriais. Tendo em vista a relevância da questão, sugeriu que a Câmara Setorial de 

Borracha Natural encaminhasse à SAA a preocupação dos agentes do setor com relação à aplicação da 

Resolução 154, juntamente com as informações transmitidas na reunião. Para tanto, solicitou que as 

exposições fossem encaminhadas por escrito. Os presentes concordaram com a proposta. 

 Posteriormente, Sr. Carlos Alberto Deluca, Diretor Regional de Votuporanga da Coordenadoria de 

Assistência Técnica Integral (CATI) e Coordenador do Projeto de Heveicultura do órgão, apresentou a 

estrutura, missão, projetos e capacitações de produtores e sangradores, desenvolvidas desde 2013 a partir de 

demanda do setor (ANEXO 2). Ele informou que em 2014 foram realizados 35 Cursos de Capacitação de 

Produtores e Técnicos na Cultura de Seringueira, de fevereiro/2014 à novembro/2014, atendendo cerca de 

740 produtores e 98 Técnicos capacitados. 

Ao final a Sra. Cintia Maluf, explanou a respeito da reorganização das Câmaras Setorias, seus objetivos, 

e o processo em andamento para atualização do quadro de membros da Câmara Setorial de Borracha Natural, 

o qual terá representantes de entidades privadas e órgãos públicos.  

Concluindo a reunião, o Presidente da Câmara agradeceu a presença de todos finalizando os trabalhos. 

 

 
PERCY PUTZ 

 
THAIS CARMO MENDES DA ROSA 

Presidente Câmara Setorial de Borracha Natural Executivo Público 

 
 

 


